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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

GABINETE DO PREFEITO


LEI COMPLEMENTAR Nº. 17, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

“ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR NO 3411/02, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2002 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Autor: Prefeito Municipal

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1o A Lei Complementar no 3411, de 01 de novembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 197 - A Taxa de Fiscalização de Localização,  de Instalação e  de Funcionamento de Estabelecimento – TFL será lançada pela autoridade administrativa,  conforme o Anexo IV.(NR)

Parágrafo Único – No primeiro ano de funcionamento do estabelecimento, a requerimento do sujeito passivo, o Poder Executivo concederá através de ato do titular da Secretaria de Economia de Finanças, redução de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor estabelecido na forma do Anexo IV desde que este opte pelo pagamento à vista e no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar de seu deferimento.(AC) 

Art. 229 – A Taxa de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro, será calculada de acordo com a seguinte tabela: (NR)

	Item
	Descrição
	Periodicidade da Taxa
	Valor em UFINIG

	1
	Transporte Público por ônibus e Microônibus – Por veículo vistoriado.
	Mensal
	03

	2
	Transporte privado por ônibus e microônibus, exceto transporte escolar – Por veículo vistoriado.
	Mensal
	03

	3
	Transporte privado por utilitários, inclusive transporte escolar por qualquer meio – Por veículo vistoriado.
	Anual
	03

	4
	Táxi – por veículo vistoriado
	ISENTO


§1o. – O valor constante no item 03 da tabela acima poderá ser pago em 03 (três) parcelas quadrimestrais.(AC)

§2o.  – Aplica-se o valor constante no item 03 a partir do exercício de 2006.(AC)

Art. 855 – ..........................................................(NR) 

I - os imóveis locados ou cedidos gratuitamente à Administração Pública Municipal direta ou indireta ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU em relação aos fatos geradores ocorridos durante a vigência dos respectivos contratos.

II - o imóvel de propriedade de ex-combatente brasileiro que não possua, nem seu cônjuge ou companheira, outro imóvel e enquanto nele residir;

III – (Revogado)

IV – (Vetado)

V - imóvel pertencente a portador de deficiência física ou mental, reconhecida mediante apresentação de laudo médico, ou a seu ascendente direto, titular de um único imóvel, utilizado para sua residência, que não receba benefício ou renda mensal superior a dois salários mínimos;

VI – (Revogado)

§1o. – A isenção prevista no inciso II será renovada a cada 05 (cinco) anos mediante requerimento do interessado a ser apresentado de 1º de maio à 1o de agosto para vigorar a partir do exercício seguinte sob pena de perda do benefício fiscal.
§2º - As isenções previstas nos incisos IV e V serão renovadas a cada 02 (dois) anos, mediante requerimento do interessado a ser apresentado de primeiro de maio à primeiro de agosto para que possa vigorar a partir do exercício seguinte, sob pena de perda do benefício fiscal.

§3º - O requerimento para renovação da isenção deverá obrigatoriamente ser instruído com o título de propriedade devidamente inscrito no Registro de Imóveis ou título apto para comprovar a posse mansa e pacífica do imóvel por período autorizado em Lei para a aquisição da propriedade através do usucapião, além da documentação específica para cada caso, apresentada no ato da concessão da isenção.

 §4o. – As isenções previstas nos incisos II a V serão mantidas ainda que o titular venha a falecer, desde que a unidade continue servindo de residência à viúva ou a sua companheira que seja reconhecida como dependente regularmente inscrita perante o órgão previdenciário a que estiver vinculado e/ou ao filho menor ou inválido, sendo mantidos os demais requisitos exigidos ao titular do direito, exceto quanto à idade.

§5o – Para concessão das isenções previstas nos incisos II a V, é necessário o preenchimento dos termos de responsabilidade conforme anexo I.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, (vetado).

Nova Iguaçu, 29 de dezembro de 2006.

LINDBERG FARIAS

Prefeito
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